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APRESENTAÇÃO


			As análises demográficas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na pesquisa “Estatísticas do Registro Civil 2014”, informam que o Brasil registrou 341,1 mil divórcios em 2014, ante 130,5 mil registros em 2004. É um salto de 161,4% em 10 anos. Ainda em 2014, a cada quatro brasileiros que se casavam, um estava se divorciando. Foi constatado ainda que um brasileiro divorcia-se por minuto. Então, até o leitor terminar de ler este livro, cerca de 60 pessoas terão se divorciado.


			Em 2011, a maioria dos casais no Brasil (56,5%) estava-se divorciando antes de completar 15 anos. 41,6% antes de uma década; 20% entre cinco e nove anos; 19% de um a quatro anos; e 1,8% antes de completar um ano.


			O aumento de casamentos desfeitos nas últimas décadas tem chamado a atenção de numerosos estudiosos interessados na estrutura da família contemporânea. A separação conjugal não é mais um fato isolado, particular e exclusivo de quem está pessoalmente envolvido. Trata-se de um fenômeno social que vem assumindo dimensões cada vez maiores, com um significado social cada vez mais amplo e requerendo assim uma atenção extensa. 


			Após Durkheim, é notório falar do casamento como o espaço que serve de proteção ao indivíduo contra a anomia. O casamento é uma instrumentalidade produtora de “nomos” para designar um arranjo social que cria para o indivíduo uma espécie de ordem dentro da qual lhe é possível experimentar a vida como dotada de sentido. O casamento é considerado em sua função de inibidor psicológico das ansiedades individuais e de grande ordenador social.


			Segundo Berger e Kellner (1964), o casamento é um ato dramático no qual dois indivíduos, portadores de um passado individual diferente, renegociam o que eles são com respeito ao mundo e ao outro. Eles passam a reorganizar suas vidas em função do laço conjugal que estão tecendo, adquirindo amigos, bens e memórias em comum. Assim, fortificam o laço conjugal, essa relação amorosa que se institui em um par, marcando uma dependência mútua, um arranjo cotidiano e um estilo de vida. 


			Vários autores da sociologia da família afirmam que a formação do laço conjugal é um processo de construção de uma realidade comum. A vida a dois provoca uma ressignificação da realidade individual de cada parceiro, cria referências comuns e estabelece uma identidade de casal. Os parceiros organizam suas vidas em função do laço conjugal, construindo um pequeno mundo no qual irão viver e comprometendo-se em uma história comum. Formam uma “pele comum”, na terminologia de Anzieu (1974), um “nós conjugal”, na terminologia de Ferro Bucher (1996) e na terminologia de Vilhena (1988a), um “nós psíquico”, onde se apoiam os ideais e projetos comuns. “Assim, se constitui um nós psíquico, da mesma forma que esta parceria vai se perpetuando, configurando um sentimento de igualdade na identidade do casal” (p. 7).


			Por meio da minha prática clínica – primeiramente com crianças e adolescentes, depois com famílias e casais – passei a cuidar de pessoas que se separam e, assim, mantêm um contato mais direto com a sua dor. Passei a criar condições, seja para a manutenção do laço conjugal, seja para o seu desenlace, participando das angústias e expectativas ligadas a uma ameaça de separação.


			Sempre me interessei pelas conexões humanas e pela dinâmica das relações amorosas, como as pessoas se esbarram, se enlaçam, estranham-se e separam-se. O antes, o início, o meio, o fim e o depois. O presente estudo é desenvolvido em quatro capítulos. No primeiro capítulo, faço uma revisão sócio-histórica da instituição do casamento, delineando o percurso e as transformações ocorridas na família. Em um segundo momento, contextualizo as relações amorosas contemporâneas, marcadas pela maior valorização dos indivíduos que compõe o casal, pela busca de uma relação amorosa intensa e íntima e pela ênfase na satisfação de suas necessidades e desejos.


			No segundo capítulo, discuto os mecanismos constitutivos do laço conjugal, as estruturas e as referências comuns que são necessárias para a construção da conjugalidade e a preservação da individualidade face à realidade comum da vida a dois. Ainda nesse capítulo, inicio uma discussão sobre a desconstrução dessa realidade comum, o laço conjugal.


			No terceiro capítulo, apresento brevemente as principais ideias do interacionismo simbólico e da construção social da realidade para, em seguida, introduzir a metodologia da pesquisa, na qual entrevistei 22 sujeitos, 11 mulheres e 11 homens, com perfil socioeconômico e cultural da classe média-alta carioca. O universo pesquisado escolhido foi o mais próximo da minha prática clínica como psicoterapeuta de família e de casal. 


			No quarto capítulo, o mais extenso e pulsante, entrelaço múltiplas narrativas dos 22 entrevistados, em uma colcha de retalhos amorosos, tendo como eixo central o rompimento do laço conjugal. Todos os entrevistados, transformados em protagonistas, unem-se e fundem-se, uns mais explorados que outros, mas todos eles com figurações essenciais e precisas. Eles interagem incessantemente uns com os outros em narrativas interligadas, que fluem e, por vezes, chocam-se e se revezam, em seis cenas de análise, tão particulares quanto corriqueiras: os segredos, as mentiras, as insatisfações, a decisão, os amigos e os relacionamentos amorosos seguintes.  Por meio da análise das narrativas, procuro quebrar a barreira que separa o leitor do livro, marcando situações e pessoas que poderiam estar muito bem entre nós. Intenciono provocar o leitor a olhar com atenção para a sua própria vida e seus laços amorosos, privilegiando a emoção como o elemento mais poderoso da história.


			Acredito que o conhecimento é relevante para todos os interessados, acadêmicos ou não, no campo das relações amorosas e das configurações familiares, mas igualmente para todos que passaram ou estejam vivenciando o processo de separação conjugal. 


			O autor


			 


			





PREFÁCIO


			Rompendo o laço conjugal: o enlace de vinte e duas narrativas, obra de Carlos Eduardo Veiga, a partir de sua tese de doutorado, insere-se na linhagem de pesquisas dedicadas a entender as complexidades das famílias e, mais especificamente, no estudo dos vínculos conjugais.  Apoiando-se em vasto referencial bibliográfico que abarca contribuições relevantes da literatura de família e casal, o autor convida-nos a refletir sobre o universo inusitado do laço conjugal, desde sua tecelagem até a dissolução. 


			Após uma elucidação de caráter introdutório sobre a construção social e histórica da família e do casamento, o autor investiga as relações amorosas na contemporaneidade, ancorando-se nas ideias do interacionismo simbólico, sem deixar, no entanto, de levar em conta o difícil convívio entre conjugalidade e individualidade. A discussão evidencia que não se trata de afirmar que uma restringe a outra, mas sim problematizar o impasse provocado pelo encontro de duas subjetividades, construindo um “nós conjugal”. 


			Em vários momentos, há o privilégio de articulação de elementos presentes na cultura que, certamente, influenciam os processos de subjetivação. Desde clássicos como Tristão e Isolda e Madame Bovary, aos contemporâneos, filmes de Woody Allen e Ingmar Bergman, músicas de Tom Jobim e Chico Buarque, assim como a literatura de José Saramago, o autor nos conduz ao campo das produções culturais que servem de fundo às nossas construções imaginárias. 


			Em linguagem acessível e direta, Carlos Eduardo entrelaça múltiplas narrativas de 22 entrevistados em uma radiografia das relações amorosas, tendo como fio condutor dessa pesquisa o rompimento do laço conjugal. As entrevistas tiveram como ponto de partida a constatação de que um dos cônjuges estava infelizes na relação e sua dinâmica conjugal já estava comprometida. O autor avança nas suposições levantadas sobre segredos, mentiras e insatisfações, num prelúdio que antevê o esfacelamento do laço. Os depoimentos vão evidenciando o quanto essas cenas estão trançadas entre si, quando não caminham juntas de mãos dadas. 


			O autor parece ter carinho especial com cada um dos entrevistados, pois concede a eles narrativas suficientes para que demonstrem sua importância na história, ampliando a disponibilidade de compreender o que vem do outro. Talvez a maior proeza seja sua capacidade de fazer com que o leitor envolva-se com todos que se entrelaçam sem provocar um nó na cabeça de quem está lendo, em uma narrativa fragmentada, porém coesa.


			É um livro sobre escolhas e consequências, sobre desejos e culpas, sobre enredos cheios de ambiguidade, sem um final redentor. O leitor vai enxergar situações e pessoas que poderiam muito bem estar entre nós, ou mesmo nós, sem necessariamente tomar partido. 


			A separação reflete não apenas uma ferida no próprio eu, mas um golpe contra o próprio ideal amoroso que o outro representava ao sujeito. Tarefa penosa para ele, que vive na pele um sentimento de descontinuidade, portanto, de ruptura da ilusão de uma totalidade referida ao tempo e ao espaço.


			O tempo é figura central quando se fala em separação, pois a ideia própria de continuidade se perde. O amor “para sempre” encontra sua parada abrupta e pela via do discurso nostálgico passa a ser revivido como uma feliz dependência bem como a sensação de um desamparo irreparável.


			O que resta ao sujeito face a uma contemporaneidade em que a lógica do consumo é enaltecida em detrimento de enredos que possibilitariam sentidos múltiplos de existência? Na literatura psicanalítica, muito se discute acerca dos enlaces em que o amor figura como amálgama do discurso que viabiliza o laço social. Dito de outro modo, toma-se o amor como invenção necessária diante da condição humana de desamparo.


			De antemão, afirmamos que não se trata aqui de uma saudosa defesa do amor em sua face arcaica e aprisionante, mas de apontar uma profunda diferença entre esse significante incutido nas representações sociais como algo corriqueiro e secundário na vida dos indivíduos (manifestação cultural, portanto), e o que é transposto em fala na análise. 


			Nessa diferenciação, observa-se que se por um lado o amor tem sido utilizado como objeto a ser consumido de maneira quase adicta aos sobreviventes no livre mercado, por outro, os sujeitos falantes em análise, ávidos em lidar com seu desejo nos rearranjos intrincados como Outro, insistem num apelo “romântico” que poderia ser condensado na seguinte sentença: “Eu preciso amar e ser amado”.


			Nessa via argumentativa, pode-se afirmar que dos movimentos de alienação e separação, constitutivos do sujeito, esse último jamais se dá de forma plena, uma vez que na cena da realidade se faz necessário que o sujeito possa encontrar legitimidade nos substitutos identificatórios e obter um prazer mínimo para que eles continuem sendo investidos. 


			Amamos da mesma forma? O que buscamos? O amor contemporâneo possui uma dupla face, em que de um lado está a saudade do que ainda há de sentimento e, de outro, a paixão crescente pelo obsoletismo das sensações. Ou seja, entre o moderno e o arcaico lutamos para nos equilibrar na difícil tarefa de amar.


			O grande mérito do trabalho de Carlos Eduardo é nos apresentar um livro útil não apenas para terapeutas de família e casal, alunos de graduação e pós-graduação em Psicologia e áreas afins, mas igualmente para todos que estejam interessados em refletir acerca do campo das configurações familiares, das relações amorosas e do doloroso trabalho que envolve o luto de uma relação e, diria eu, de um ideal.


			Júnia de Vilhena
Psicanalista; professora associada do programa 
de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). 
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CAPÍTULO 1


			FAMÍLIA, CASAMENTO E RELAÇÕES AMOROSAS


			1.1 Família e casamento: construção social e histórica


			A vida familiar apresenta-se em todas as sociedades, sob diferentes configurações, e está fundamentalmente baseada na ordem do biológico (diferença entre os sexos) e na ordem do simbólico (proibição do incesto e outras interdições). Bourdier (1993) afirma que a família é um princípio de construção da realidade social, um fato social, proposto por meio da socialização, seja pela aliança, o casamento, seja pela filiação, o parentesco.


			Ao discorrer sobre a formação da família moderna, Lasch (1977, p. 26) mostra que: 


			De todas as instituições, a família é a que mais resiste à mudança. No entanto, dada a sua importância, as mudanças em seu tamanho e estrutura, em sua organização emocional e em suas relações com o mundo externo têm uma enorme influência sobre o desenvolvimento da personalidade. Por sua vez, as mudanças na estrutura do caráter acompanham ou sustentam as mudanças na vida econômica e política. 


			Roudinesco (2003) percorre a história da organização familiar em seus aspectos socioculturais propondo três grandes fases a serem estudadas. A família tradicional encontra-se submetida inteiramente a uma autoridade patriarcal, vivenciando a transposição da monarquia de direito divino, com casamentos arranjados entre os pais, cujo objetivo era transmitir o patrimônio da família. O casamento era a ligação de duas famílias para perpetuar a linhagem e aumentar o poder político e o prestígio social das mesmas. A família moderna (século XVIII e meados do século XX) é fundada no amor romântico, na reciprocidade afetiva, na qual a o casal procura satisfação amorosa e a autoridade do pai é dividida com o Estado. A família contemporânea impõe-se a partir de 1960, é marcada pela temporalidade das relações e possui como principais características a instabilidade e a incerteza, presentes na vida de dois indivíduos, valorizando a vida privada e unindo-se em busca de relações íntimas e realização sexual.


			Historiadores como Ariès (1973, 1982) e Flandrin (1982) fizeram incursões no campo da qualidade das relações existentes dentro da chamada família nuclear atual e a compararam com o que teriam sido as mesmas relações familiares no passado.


			Ariès (1973) resgata as imagens da família, concluindo que o sentimento de família nasceu nos séculos XV e XVI, tendo o seu apogeu no século XVII. A vida privada surge junto com o moderno sentimento de família e de infância, que anteriormente não era sequer expressado. Família e linhagem eram os dois agrupamentos distintos e interrelacionados que constituíam os laços de sangue. A família era mais do que a atual família conjugal contemporânea, pois se estendia aos vários membros que residiam juntos, convivendo no mesmo espaço diferentes gerações. A linhagem estendia-se a todos os descendentes de um mesmo ancestral.


			A partir do século X, em consequência da dissolução do Estado, houve um fortalecimento da solidariedade da linhagem e da indivisão do patrimônio. Devido a uma forte necessidade de proteção, os laços de sangue se estreitaram e surgiu a indivisão dos bens dos dois cônjuges, administrada pelo marido. Anteriormente, cada cônjuge administrava seus bens hereditários separadamente, sem a interferência do outro.


			No século XII, a família conjugal tornou-se mais independente, devido a um afrouxamento dos laços de família. A capacidade da mulher entrava em declínio à medida que aumentava o poder paterno. Difundiu-se o direito da progenitura, que substitui a indivisão e protegia o patrimônio.


			O início do desenvolvimento da família moderna se deu a partir do século XIV quando houve o enfraquecimento dos laços da linhagem e o reforço do poder paterno, absoluto e incontestável. A família então se transformou na célula social, base dos Estados e fundamento do poder monárquico, sendo inclusive enaltecida pela religião, que teve forte influência nos próximos acontecimentos. Anteriormente, a Igreja da Idade Média consagrava apenas as uniões dos reis. A partir desse momento, a Igreja passou a enaltecer a união conjugal, valorizando-a espiritualmente e legitimando-a. Até então, o casamento não passava de um contrato leigo, tido como uma concessão à fraqueza da carne.


			Família e casamento são termos indissociáveis. À medida que o casamento foi consagrado, o sentimento de família passou a ser cada vez mais incorporado, reforçado por sua vez pelo sentimento de infância. O respeito pela igualdade entre os filhos de uma família, acabando com o direito da progenitura, se deu no final do século XVIII e início do seguinte, dando início à família sentimental moderna. O afeto dos pais por seus filhos estendeu-se a toda a realidade familiar.


			Houve também progressos da vida privada e da intimidade doméstica. Esse sentimento de família se aperfeiçoou com o fechamento da família ao exterior, criando espaço exclusivo da intimidade do casal, nos registros do secreto e do segredo (ARIÈS, 1973). Até o século XVII, o tipo de sociabilidade dominante dificultava as conquistas da intimidade. A sociabilidade daquela época incluía convenções sociais e entretenimentos coletivos, não havendo distinção entre vida social e vida privada. O fundamental era elevar a própria posição por meio do uso da rede de relações sociais com o grupo em que se havia nascido. Ter sucesso na vida significava obter uma posição mais honrosa em uma sociedade em que todas as pessoas se viam e se encontravam quase todos os dias em lugares públicos.


			No século XVIII, a família se afastou mais ainda da sociedade, estabelecendo um caráter mais particular, por meio de espaços de privacidade como a organização da casa, que passa a ter cômodos independentes e mais especializados. Os pais passam a ter um espaço privado no interior da casa, com respeito e preservação da intimidade. Os quartos eram destinados apenas para dormir, enquanto a sala era o cômodo onde se faziam as refeições ou se recebiam as pessoas. Havia independência entre os cômodos e áreas separadas para os criados. A família moderna se distancia do mundo e se restringe ao grupo nuclear de pais e filhos. O poder paterno foi relativizado. A administração doméstica da casa e a promoção dos cuidados com saúde e educação dos filhos são ministrados pela mãe. O sentimento da casa se conjuga ao sentimento de família, que passa a ser o refúgio e o locus da afetividade.


			A procura da intimidade e as novas necessidades de conforto que ela suscitava acentuavam ainda mais o contraste entre os tipos de vida material do povo e da burguesia. A antiga sociedade concentrava um número máximo de gêneros de vida num mínimo de espaço, e aceitava – quando não procurava – a aproximação barroca das condições sociais mais distantes. A nova sociedade, ao contrário, assegurava a cada gênero de vida um espaço reservado, cujas características dominantes deviam ser respeitadas: cada pessoa devia parecer com um modelo convencional, com um tipo ideal, nunca se afastando dele, sob pena de excomunhão. O sentimento de família, o sentimento de classe e talvez, o sentimento de raça surgem portanto como manifestações da mesma intolerância diante da diversidade, de uma mesma preocupação de uniformidade”. (ARIÈS, 1973, p. 279).


			O autor observa que esse caminho em direção a uma vida mais intimista representou uma vitória do individualismo sobre as obrigações sociais. Porém, questiona-se sobre que tipo de individualismo é esse que canaliza toda a energia do casal para servir aos interesses de uma posterioridade reduzida. Ariès ainda afirma que o conforto, a intimidade, a discrição e o isolamento, surgidos inicialmente entre a burguesia e a nobreza, datam dessa época e marcam uma das maiores mudanças na vida cotidiana.


			No século XIX, a família já se apresentava enquanto domínio privado. Ariès procura entender as transformações que explicam a mudança de um tipo de organização social, em que não havia uma distinção clara entre mundo público e privado, para um em que há uma separação entre eles, século XIX, onde o espaço público é ocupado pelo Estado e o privado ocupado pela família - as mulheres se limitavam à casa e os homens usufruíram da sociabilidade da cidade e dos cafés, que  passaram a ser o local de encontros sociais. Porém, no século XX, o inchamento das cidades fez com que estas perdessem sua função socializante. O surgimento de aglomerações e a segregação de funções entre bairros residenciais e de trabalho fizeram com que desaparecesse a vida coletiva, que era caracterizada anteriormente pela vida urbana. Houve um retorno do homem à sua casa, isolando-se em sua intimidade e partilhando-a eventualmente com estreito círculo de amigos.


			A família passou a monopolizar a afetividade e, segundo Russo e Santos (1981), a assumir funções de manutenção e confirmação da identidade do indivíduo, à medida que se tem uma intensificação do investimento emocional na família e no casamento e uma diminuição da sociabilidade, visto que a rede social urbana é bastante limitada em termos de relacionamentos significativos.


			Giddens rompe com uma dicotomia rígida entre a esfera pública e privada, uma vez que as transformações da intimidade, com a emergência que o autor chama de “relacionamentos puros” sinalizam para mudanças emancipadoras da vida social.


			A transformação da intimidade poderia ser uma influência subversiva sobre as instituições modernas como um todo. Um mundo social em que a realização emocional substituísse a maximização do crescimento econômico seria muito diferente daquele que conhecemos hoje. As mudanças que atualmente afetam a sexualidade são, na verdade, revolucionárias e muito profundas. (GIDDENS, 1992, p. 11).


			Para o autor, essa separação entre as duas esferas não é desejável uma vez que, nas sociedades contemporâneas, a sexualidade, assim como outras categorias como cuidados pessoais, saúde e beleza, são geridas pelo que o autor chama de “sistemas abstratos” que passam a ser fundamentais na formação da identidade do eu.


			Hoje em dia, o eu é para todos um projeto reflexivo – uma interrogação mais ou menos contínua do passado, do presente e do futuro. É um projeto conduzido em meio a uma profusão de recursos reflexivos: terapia e manuais de auto-ajuda de todos os tipos, programas de televisão e artigos de revista. (GIDDENS, 1992, p. 41).


			Portanto, a sexualidade, por exemplo, não se reduz somente ao domínio privado, doméstico, mas é um elemento de formação da identidade reflexiva do eu que passa a ser constituído em meio a sistemas técnicos, especializados, tal como comportamentos adequados sugeridos pela mídia.


			A ideia de casamento também sofreu modificações ao longo da história. Flandrin (1982), pesquisando a sexualidade dos casados, postula sobre a desconfiança que a moral cristã apresentava em relação aos prazeres carnais, que significavam a prisão do espírito no corpo, obstáculo à adoração divina. A união sexual tinha fins únicos de procriação. O casamento, considerado em si inferior ao celibato, era uma concessão, uma consolação dada ao homem por Deus. A busca do prazer era tida como pecaminosa. Os casamentos eram negociados pelas famílias, arranjados com bebês ainda nos seus berços, e os cônjuges não tinham direito de escolha. A mulher, independente de suas origens sociais, a partir do momento que nascesse, passava a ser definida pelo seu casamento com um homem. Não casar não era uma atitude feminista, simplesmente não era adequado à época.


			O objetivo principal do casamento era o de formar alianças entre as famílias e produzir herdeiros, sendo o homem, o ícone responsável por assegurar a coesão indispensável para a manutenção do patrimônio e da honra oriunda do eixo familiar.


			Entre os séculos IX e XI, havia dois modelos de casamento: o leigo e o da Igreja. O casamento era um ato privado, ocorria em casa, com o testemunho e consentimento da comunidade. Não era universal, não era indicado para todos, havendo uma reserva de filhos solteiros, que também se relacionava com uma reserva de patrimônio. O casamento só vai receber o estatuto de sacramento no século XII, reforçando seu caráter único e indissolúvel, assim como a união eterna entre Cristo e sua Igreja. O consentimento dos futuros esposos tinha um papel importante no modelo de casamento proposto pela Igreja, o que não acontecia no modelo leigo. O vínculo matrimonial considerado legítimo era aquele estabelecido entre pessoas livres e iguais em suas decisões.


			Mais tarde, a Igreja concentrou-se sobre a passagem do caráter privado ao público da cerimônia de casamento. Inicialmente, esta passa a ocorrer em frente à Igreja e somente no século XVII entra na Igreja, que passa agora a responsabilizar-se pela instituição casamento, estudando os obstáculos para sua efetivação. A cerimônia na Igreja vai implicar a publicidade do casamento e seu registro por escrito. O ato de casar-se passou a ser legitimado por esse momento. Posteriormente, o Estado assumirá tais obrigações.


			A partir dos séculos XVI e XVII, a busca pelo prazer é condenada somente se desvinculada da finalidade de procriar. Havia a dívida conjugal, que deveria ser cumprida tanto pelas mulheres quanto pelos maridos. O casal não se aproximava de modo espontâneo, simultâneo. A busca era masculina, enquanto a esposa deveria se expressar somente fisionomicamente.


			A atividade sexual conjugada era bastante controlada por meio da continência que se estendia aos dias de festa, de jejum, dias santos, impureza (menstruação), período de gravidez e pós-parto. Certas posições que a moralidade vigente atribuía aos animais eram proibidas. O amor conjugal era também condenado, visto como obstáculo à adoração de Deus. A vida sexual conjugal sofreu grande doutrinação cristã até meados do século XVII.


			O casamento era um negócio de família, realizados por contrato, ou seja, para manter e perpetuar uma certa linhagem baseadas em condições econômicas, bem como as alianças políticas de uma família. O casamento necessitava de regras para manter-se estável e não se baseava no relacionamento amoroso. Havia específicas diferenças entre o amor dentro e fora do casamento. Dentro do casamento, valorizavam-se o pudor, a reserva, o formalismo e o automatismo no ato sexual. A afetividade, o amor ou qualquer manifestação de ternura entre o casal não era só inibida como considerada desnecessária. O desejo sexual e o erotismo deveriam ser prontamente apagados, evitando sua perduração. 


			No século XVIII, a sociedade começou a aproximar as duas formas de amor consideradas anteriormente incompatíveis, incentivando que o amor conjugal se desenvolvesse após o casamento. Os cônjuges passam a escolher-se em função dos sentimentos que nutrem um pelo outro, e a cerimônia de casamento passa a ter o objetivo de sacramentar esta união, tornando-a legítima. O erotismo começa a fazer parte do casamento. Shorter (1977) assinala que o amor romântico aparece, de início, entre as classes economicamente baixas, já que o casamento contratual com o objetivo de incorporação ou manutenção dos bens não existia.


			O amor cortês exaltava o amor infeliz, o amor à margem do casamento, o amor impossível de se realizar, o amor adúltero, já que o casamento significava somente união política e econômica dos corpos. A generalização do amor como precondição no casamento vai propor então o amor feliz, oficial, não mais marginal (D’INCAO, 1992).


			A finalidade do casamento passa a não ser mais a manutenção de propriedades, bens ou alianças políticas, e sim um vínculo de amor e felicidade, a satisfação de impulsos afetivos e sexuais. O casamento passa a ser a via para a realização plena da felicidade, na qual o amor à família vai substituir a paixão inicial idealizada, permitindo a permanência do laço. Há o privilégio da escolha do parceiro por amor, a glorificação do amor materno, a privacidade, a intimidade, o conforto da família, a respeitabilidade e a permanência no casamento. Ele é indissolúvel e legitimado pelos laços civil e religioso, sendo a celebração solene e pública. Essa forma de casamento mantém-se na primeira metade do século XX, sofrendo modificações no início dos anos 60.


			Nas décadas de 60 e 70, presenciaram-se profundas transformações nas configurações familiares, como a invenção de procedimentos anticoncepcionais seguros, e principalmente, o movimento feminista, no qual as mulheres passam a pleitear igualdade das condições com os homens, capacitando-se intelectualmente para se inserir no mercado de trabalho. Com isso, essa concepção de casamento e os valores relativos à sua estruturação e funcionamento passam a ser questionados, provocando alterações nas atitudes e comportamentos dos indivíduos, como o aumento das separações e recomposições familiares. 


			Nesse panorama, representações tradicionais passam a abrir fendas e a conviver com representações mais modernas, formando modelos que, ora coexistem simultaneamente, ora competem entre si. No modelo tradicional, referido a rede de relações baseadas no esquema patriarcal, as identidades masculina e feminina configuram-se bem demarcadas, ou seja, o que cabe a um exclui o outro, seja em comportamentos, interesses ou sentimentos. O casamento é indissolúvel, monogâmico e com fins de reprodução. Duas formas distintas de responsabilidade moral convivem juntas: a feminina, marcada na sexualidade e na maternidade, por meio da fidelidade conjugal, virgindade e dedicação aos filhos; a masculina, marcada na relação com o trabalho e na virilidade, por meio da manutenção econômica e proteção.


			Chico Buarque expôs essas identidades na canção O casamento dos pequenos burgueses (1978) – uma crítica à classe média urbana (“os pequenos burgueses”), ressaltando como uma situação de acomodação não permite o rompimento do laço conjugal instituído por um cotidiano desgastado.


			Ele faz o noivo correto


			Ela faz que quase desmaia


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até que a casa caia.


			Ele é o empregado discreto


			Ela engoma o seu colarinho


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até explodir o ninho.


			Ele faz o macho irrequieto


			Ela faz crianças de monte 


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até secar a fonte.


			Ele é o funcionário completo


			Ela aprende a fazer suspiros


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até trocarem tiros.


			Ele tem um caso secreto


			Ela diz que não sai dos trilhos


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até casarem os filhos.


			Ele fala de cianureto


			Ela sonha com formicida


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até que alguém decida.


			Ele tem um velho projeto


			Ela tem um monte de estrias


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até o fim dos dias.


			Ele às vezes cede um afeto


			Ela só se despe no escuro


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até um breve futuro.


			Ela esquenta a papa do neto


			Ele quase fez fortuna


			Vão viver sob o mesmo teto


			Até que a morte os una.


			(Chico Buarque, O casamento dos pequenos burgueses, 1978)


			A história do casal marca o desgaste do laço conjugal a partir das mudanças temporais. A canção traça os papéis dos cônjuges em sua trajetória a dois:


			Ele: Faz o noivo correto/ Empregado discreto/ Macho irrequieto/ Funcionário completo/ Tem um caso secreto/ Fala de cianureto/ Às vezes cede um afeto/Quase que fez fortuna.


			Ela: Faz que quase desmaia/ Engoma seu colarinho/ Faz crianças de monte/ Aprende a fazer suspiros/ Diz que não sai dos trilhos/ Sonha com formicida/ Tem um monte de estrias/ Só se despe no escuro/ Esquenta a papa do neto.
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